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	I. RELATÓRIO 

A Secretaria Municipal de Educação (SEMED) de Campo Grande/MS, por meio do Ofício n° 3.530/2020, solicitou ao Conselho Municipal de Educação (CME/CG/MS) o parecer sobre o Referencial Curricular para a Educação Básica da Rede Municipal de Ensino (REME), de Campo Grande/MS, documento elaborado pelo coletivo de profissionais da educação da REME para a implementação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), sob a presidência da Secretária Municipal de Educação. Para apreciação do documento, este CME/CG/MS, por decisão em reunião Plenária, compôs uma comissão bicameral para análise da matéria. 

O Referencial Curricular para a Educação Básica da REME tem como objetivo oferecer subsídios teórico-metodológicos e práticos para a construção e/ou revisão dos Projetos Político-Pedagógicos das unidades escolares da REME, a partir de suas próprias necessidades, sempre em regime de colaboração, com orientações aos envolvidos na gestão administrativa, formativa e pedagógica de todo o processo educativo. 

Em atendimento à legislação brasileira vigente – Constituição Federal Brasileira (BRASIL, 1988); Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996; Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica (BRASIL, 2010); Plano Nacional de Educação (BRASIL, 2014) – foi deflagrado, no ano de 2014, um amplo debate sobre a construção de uma Base Nacional Comum Curricular (BNCC), expressando-se nos diversos estados brasileiros posições de especialistas, professores e gestores sobre a natureza e as funções históricas, sociais, políticas e educacionais da BNCC. 

Desde então, o debate sobre o currículo referendou-se nas determinações legais de elaboração de uma BNCC para a Educação Básica que apontasse os direitos e objetivos de aprendizagem dos educandos e orientasse a produção de currículos nos sistemas de ensino e nas escolas. De forma explícita, a ideia da BNCC esteve presente desde a Constituição Federal (BRASIL, 1988), que prevê no artigo 210 a fixação de “[...] conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais”.
A Resolução CNE/CEB n° 4/2010 explicita a necessidade de uma base nacional comum constituindo-se de:

[...] conhecimentos, saberes e valores produzidos culturalmente, expressos nas políticas públicas e gerados nas instituições produtoras do conhecimento científico e tecnológico; no mundo do trabalho; no desenvolvimento das linguagens; nas atividades desportivas e corporais; na produção artística; nas formas diversas de exercício da cidadania; e nos movimentos sociais. (BRASIL, 2010)

Nessa cronologia, o Plano Nacional de Educação (Lei 13.005, de 25 de junho de 2014) define na meta 7 – “[...] fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem” que uma das estratégias para sua concretização é:
Estabelecer e implantar, mediante pactuação interfederativa, diretrizes pedagógicas para a educação básica e a base nacional comum dos currículos, com direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos(as) alunos(as) para cada ano do ensino fundamental e médio, respeitada a diversidade regional, estadual e local. (LEI 13.005/2014).
A tarefa de definir uma Base Nacional Comum Curricular (BNCC) para a Educação Básica demandou do Ministério da Educação (MEC) a elaboração de uma proposta que foi entregue ao Conselho Nacional de Educação (CNE), que por meio da Resolução CNE/CP N° 2/2017, instituiu e orientou a implantação da BNCC, a ser respeitada obrigatoriamente e implementada ao longo das etapas e respectivas modalidades da Educação Básica. 

Em 5 de abril de 2018, foi instituído pela Portaria MEC n° 331, o Programa de Apoio à Implementação da Base Nacional Comum Curricular (ProBNCC), com o objetivo de apoiar as Secretarias Estaduais e Distrital de Educação (Seduc) e as Secretarias Municipais de Educação (SME) no processo de revisão ou elaboração e implementação de seus currículos alinhados à BNCC, em regime de colaboração entre estados, Distrito Federal e municípios.
O Programa foi criado em conjunto com as entidades: Ministério da Educação (MEC), Conselho Nacional de Secretários de Educação (Consed) e União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime), que formam o Comitê Nacional de Implementação da BNCC, com o apoio da Sociedade Civil (por meio de Organizações), e das representações institucionais dos Conselhos Nacionais, Estaduais e Municipais de Educação (Conselho Nacional de Educação - CNE), Fórum Nacional dos Conselhos Estaduais de Educação (FNCE) e União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação (UNCME).
Em Mato Grosso do Sul, optou-se pelo Regime de Colaboração constituído pela assinatura do Termo de Intenção de Colaboração para a Co-Construção de um Currículo de Referência de MS, envolvendo as redes públicas e os estabelecimentos privados de ensino na construção de um documento que contemplasse as aprendizagens essenciais às crianças, adolescentes e jovens durante a Educação Básica no território sul-mato-grossense, no qual representantes da Rede Municipal de Ensino de Campo Grande participaram ativamente do processo de estudo e elaboração.

Na REME, para a reestruturação e reorganização do Referencial Curricular, destaca-se a participação efetiva das escolas de ensino fundamental e escolas de educação infantil, uma vez que professores e demais profissionais lotados nesses locais são os conhecedores da realidade, podendo, assim, contribuir com a construção de uma proposta que se aproxime ao máximo das potencialidades locais.

II - Análise da matéria 

O documento em análise reafirma que a escola é um espaço de aprendizagem e de democracia inclusiva, devendo promover práticas de respeito às diferenças e diversidades. Assim, a SEMED, por meio da Superintendência de Gestão das Políticas Educacionais (Suped), apresentou um documento curricular que respeita a diversidade e a heterogeneidade características do município de Campo Grande/MS. 

O Referencial Curricular da Rede Municipal de Ensino está em consonância com a Base Nacional Comum Curricular e foi construído coletivamente pelos profissionais de educação da Rede em 2019, durante o programa de formação Reflexões Pedagógicas: diálogos entre a teoria e a prática. Desse modo, o documento evidencia o compromisso da Secretaria Municipal de Educação em disponibilizar, no prazo estabelecido pelo Ministério da Educação/MEC e pelo Conselho Nacional de Educação/CNE, um Referencial Curricular reestruturado por professores, com o objetivo de atender às demandas educacionais contemporâneas.

O Conselho Municipal de Educação atuou de forma ativa na construção do documento, pois, parte dos representantes das câmaras são professores da Rede Municipal de Ensino. O Referencial Curricular (RC) está de acordo com os documentos orientadores da BNCC e sua estrutura está organizada em 8 (oito) cadernos constituídos pelos seguintes volumes: 

RC – Volume 1 – Educação Infantil

RC – Volume 2 – Linguagens: Língua Portuguesa e Língua Inglesa

RC – Volume 3 – Linguagens: Arte

RC – Volume 4 – Linguagens: Educação Física

RC – Volume 5 – Linguagens: Matemática

RC – Volume 6 – Linguagens: Ciências Humanas

RC – Volume 7 – Linguagens: Ciências da Natureza

RC – Volume 8 – Linguagens: Ensino Religioso

A Rede Municipal de Ensino participou ativamente do processo de construção do Currículo de Referência de MS e optou em produzir seu próprio Referencial Curricular, cumprindo com o estabelecido na Base Nacional Comum Curricular, conforme determina a Resolução CNE/CP n° 02/2017. Portanto, esta Comissão de Conselheiros submete o presente Parecer à aprovação do Plenário deste Conselho Municipal de Educação.

III – Conclusão 

Em atendimento às normas vigentes e no cumprimento de suas competências, este Conselho Municipal de Educação recomenda a implantação e a implementação do Referencial Curricular para a Educação Básica da Rede Municipal de Ensino de Campo Grande de Mato Grosso do Sul, nas escolas públicas pertencentes ao Sistema Municipal de Ensino. 

Alelis Izabel de Oliveira Gomes

Conselheira Presidente/CME/CG/MS
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